
Capítulo VII

DA SOCIEDADE POLÍTICA OU CIVIL

77. Tendo Deus feito do homem uma criatura tal que, segun-
do seu julgamento, não era bom para ele ficar sozinho, subme-
teu-o a fortes obrigações de necessidade, comodidade e
inclinação para levá-lo a viver em sociedade, assim como o do-
tou de entendimento e linguagem para mantê-la e desfrutá-la. A
primeira sociedade existiu entre marido e mulher, e serviu de
ponto de partida para aquela entre pais e filhos; à qual, com o
tempo, foi acrescentada aquela entre patrão e servidor. Embora
todas estas sociedades possam se reunir, o que em geral elas fa-
zem, para constituir uma única família, cujo senhor ou senhora
detêm alguma autoridade conveniente a uma família, cada uma
delas, ou todas reunidas, não equivalem a uma sociedade políti-
ca, como veremos ao examinar os diversos objetivos, vínculos e
limites de cada uma.

78. A sociedade conjugal resulta de um pacto voluntário en-
tre o homem e a mulher, e embora consista principalmente em
uma comunhão dos corpos, fundamentada sobre um direito recí-
proco, como o exige seu objetivo principal, a procriação, esta
sociedade se acompanha de uma ajuda e de uma assistência mú-
tuas e, além disso, também de uma comunhão de interesses, ne-
cessária não somente para unir seu cuidado e sua afeição, mas
também a sua descendência comum, que tem o direito de ser ali-
mentada e mantida por eles até ser capaz de prover suas próprias
necessidades.

79. Como a união entre o homem e a mulher tem por fim não
somente a procriação, mas a perpetuação da espécie, esta rela-
ção entre o homem e a mulher deve continuar, mesmo depois da
procriação, quanto tempo for necessário para a alimentação e o
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sustento dos jovens, que devem ser mantidos por aqueles que os
geraram até que sejam capazes de se deslocar e de se prover por
si mesmos. Esta regra, que o Criador infinitamente sábio impôs
à obra de suas mãos, percebemos ser obedecida prontamente pe-
las criaturas inferiores. Entre os animais vivíparos, que se ali-
mentam de erva, a união do macho e da fêmea não dura muito
mais que o próprio ato da copulação, porque a teta da fêmea é su-
ficiente para alimentar seus filhotes até que eles sejam capazes
de pastar; o macho apenas gera, mas não se ocupa nem da fêmea
nem dos filhotes, para cujo sustento ele não contribui em nada.
Entre os animais selvagens a união dura um pouco mais, pois a
mãe não saberia garantir sua subsistência e alimentar sua nume-
rosa prole de maneira satisfatória graças apenas ao produto de
sua própria caça, um modo de vida mais laborioso e também
mais perigoso do que se alimentar da erva; a ajuda do macho é
necessária à manutenção de sua família, que não pode sobrevi-
ver até ser capaz de caçar sozinha, a não ser pelo cuidado con-
junto do macho e da fêmea. O mesmo pode ser observado em
todas as aves (exceto algumas aves domésticas cuja abundância
de alimentos excusa o macho de alimentar e cuidar da jovem ni-
nhada); entre eles, os filhotes têm de se alimentar dentro do ni-
nho, e, até serem capazes de se servirem de suas próprias asas
para garantirem por si sós sua subsistência, o macho e a fêmea
continuam a viver juntos.

80. Aqui reside a razão principal, senão a única, pela qual o
homem e a mulher são vinculados em uma união mais longa que
as outras criaturas, ou seja, porque a mulher é capaz de conceber,
e de fato em geral ainda está atendendo a um filho e fica grávida
de outro, bem antes da criança precedente deixar de depender da
ajuda de seus pais para sobreviver e poder conseguir se arranjar
sozinha; assim, o pai, que é responsável pelo cuidado daqueles
que gerou, tem por obrigação continuar em sociedade conjugal
com a mesma mulher durante mais tempo que as outras criatu-
ras, cujos filhotes são capazes de sobreviverem sozinhos antes
do próximo período da procriação, e assim têm seus elos conju-
gais dissolvidos por si e ficam em liberdade até que o himeneu,
em sua época anual habitual, as convoque novamente para esco-
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lher novos parceiros. Não se pode deixar de admirar aí a sabedo-
ria do grande Criador, que tendo dotado o homem de uma
capacidade de armazenar para o futuro e também de suprir a ne-
cessidade presente, tornou necessário que a sociedade do ho-
mem e da mulher fosse mais duradoura que aquela do macho e
da fêmea entre as outras criaturas, de forma que assim sua indús-
tria podia ser estimulada e seus interesses melhor unidos para acu-
mular provisões e mercadorias para sua descendência comum,
tarefa a que muito tumultuariam as associações incertas ou a faci-
lidade e a freqüência das dissoluções da sociedade conjugal.

81. Mas embora estes sejam, para a humanidade, entraves
que tornam o elo conjugal mais sólido e mais durável entre o ho-
mem do que entre as outras espécies animais, seria o caso de per-
guntar o que impede tornar este contrato, em que a procriação e a
educação estão asseguradas e a herança regulamentada, suscetí-
vel de dissolução por consentimento mútuo, ou a um prazo de-
terminado, ou sob certas condições, assim como qualquer outro
trato voluntário, pois nem a natureza da situação, nem sua finali-
dade, exigem que ela dure toda a vida; falo aqui daqueles que
não estão submetidos a qualquer lei positiva que ordena que to-
dos os contratos deste gênero sejam perpétuos.

82. Marido e mulher, embora tenham um interesse comum,
possuem entendimentos diferentes, e não podem evitar, às ve-
zes, de terem também vontades diferentes; é preciso então que
uma determinação final – isto é, a regra – seja colocada em al-
gum lugar, e esta cai naturalmente sobre o homem, como sendo
o mais capaz e o mais forte. Mas isso só vale para as questões de
seus interesses e bens comuns; a mulher mantém a posse livre e
completa de tudo aquilo que por contrato é seu direito peculiar, e
seu marido não tem sobre sua vida mais poder do que ela possui
sobre a dele. O poder do marido está tão distante daquele de um
monarca absoluto, que a mulher em muitos casos é livre para se
separar dele, se assim o autoriza o direito natural ou o contrato
entre eles, seja este contrato feito por eles próprios em um estado
de natureza, ou pelos costumes ou leis do país em que vivem; e
as crianças, após uma tal separação, ficam com o pai ou com a
mãe, segundo determina tal contrato.
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83. Todos os fins do casamento devem ser atingíveis sob um
governo político, assim como no estado de natureza; o magistra-
do civil não limita o direito ou o poder dos esposos, necessários a
esses objetivos – ou seja, procriação e ajuda e assistência mútuas
enquanto estão juntos – decidindo apenas qualquer controvérsia
sobre a questão que possa ocorrer entre o homem e a mulher.
Caso contrário, se este poder de vida e de morte e esta soberania
absolutos pertencessem naturalmente ao marido, jamais poderia
existir casamento em nenhum país em que o marido não esteja
investido de uma autoridade absoluta deste tipo. Entretanto, os
fins do casamento não exigem a atribuição de um tal poder ao
marido. O estado característico da sociedade conjugal não lhe
confere este poder; mesmo a comunidade dos bens, o poder
exercido sobre eles, a assistência recíproca, a obrigação mútua
do sustento e os outros aspectos da sociedade matrimonial po-
dem ser suscetíveis de modificações e regulados por aquele con-
trato que inicialmente os uniu naquela sociedade, nada sendo
necessário a qualquer sociedade que não seja necessário aos fins
para os quais foi feita.

84. A sociedade entre pais e filhos e os diferentes direitos e
poderes que lhes pertencem, respectivamente, eu já considerei
tão extensamente no capítulo anterior que não há necessidade de
mais comentários aqui. Creio ter ficado claro que é bem diferen-
te de uma sociedade política.

85. Senhor e servo são nomes tão antigos quanto a história,
mas dados a indivíduos de condições bem diferentes; um ho-
mem livre torna-se servidor de outro quando lhe vende um certo
tempo de serviço que realiza em troca de um salário que deve re-
ceber; e embora isso em geral o coloque dentro da família de seu
senhor e recaia sob o jugo da disciplina geral que a comanda,
isso proporciona ao senhor um poder temporário sobre ele, mas
não maior que aquele contido no contrato entre eles. Mas há uma
outra categoria de servidores, a que damos o nome particular de
escravos, que, sendo cativos aprisionados em uma guerra justa,
estão pelo direito de natureza sujeitos à dominação absoluta e ao
poder absoluto de seus senhores. Como eu disse, estes homens
tiveram suas vidas capturadas, e com elas suas liberdades, per-
deram seus bens – e estão, no estado de escravidão, privados de
qualquer propriedade – e não podem nesse estado não poder ser
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considerados parte da sociedade civil, cujo principal fim é a pre-
servação da propriedade.

86. Consideremos então um chefe de família, cercado de to-
dos aqueles que ocupam um lugar subordinado em sua casa: es-
posa, filhos, empregados e escravos, unidos sob o governo
doméstico de uma família; apesar de toda a semelhança que esta
possa apresentar com uma pequena comunidade civil, pela or-
dem ali reinante, os empregos e mesmo o número dos partici-
pantes, ainda permanece muito diferente por sua constituição,
seu poder e suas finalidades; ora, a se pensar em uma monarquia,
cujo pater familias seria o monarca, esta monarquia absoluta
não exerceria senão um poder muito fragmentado e efêmero;
pois está evidente, como já vimos antes, que o chefe da família
tem um poder muito distinto e diferentemente limitado, tanto no
tempo quanto na extensão, sobre aquelas várias pessoas que fa-
zem parte dela, com exceção dos escravos (e, haja ou não escra-
vos, isto não muda em nada a natureza da família e a extensão de
sua autoridade paterna), não tem poder legislativo de vida e
morte sobre qualquer um de seus membros, nem nenhum poder
do qual não compartilhe também a mãe de família. E ele certa-
mente não tem poder absoluto sobre o conjunto da família, uma
vez que tem um poder muito limitado sobre cada indivíduo em
particular. Mas como uma família ou qualquer outro agrupa-
mento humano difere daquele que constitui propriamente a so-
ciedade política, é preciso examinar sobretudo em que consiste a
sociedade política em si.

87. O homem nasceu, como já foi provado, com um direito à
liberdade perfeita e em pleno gozo de todos os direitos e privilé-
gios da lei da natureza, assim como qualquer outro homem ou
grupo de homens na terra; a natureza lhe proporciona, então, não
somente o poder de preservar aquilo que lhe pertence – ou seja,
sua vida, sua liberdade, seus bens – contra as depredações e as
tentativas de outros homens, mas de julgar e punir as infrações
daquela lei em outros, quando ele está convencido que a ofensa
merece, e até com a morte, em crimes em que ele considera que a
atrocidade a justifica. Mas como nenhuma sociedade política
pode existir ou subsistir sem ter em si o poder de preservar a pro-
priedade, e, para isso, punir as ofensas de todos os membros da-
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quela sociedade, só existe uma sociedade política onde cada um
dos membros renunciou ao seu poder natural e o depositou nas
mãos da comunidade em todos os casos que os excluem de ape-
lar por proteção à lei por ela estabelecida; e assim, excluído todo
julgamento particular de cada membro particular, a comunidade
se torna um árbitro; e, compreendendo regras imparciais e ho-
mens autorizados pela comunidade para fazê-las cumprir, ela
decide todas as diferenças que podem ocorrer entre quaisquer
membros daquela sociedade com respeito a qualquer questão de
direito e pune aquelas ofensas que qualquer membro tenha co-
metido contra a sociedade com aquelas penalidades estabeleci-
das pela lei; deste modo, é fácil discernir aqueles que vivem
daqueles que não vivem em uma sociedade política. Aqueles
que estão reunidos de modo a formar um único corpo, com um
sistema jurídico e judiciário com autoridade para decidir contro-
vérsias entre eles e punir os ofensores, estão em sociedade civil
uns com os outros; mas aqueles que não têm em comum nenhum
direito de recurso, ou seja, sobre a terra, estão ainda no estado de
natureza, onde cada um serve a si mesmo de juiz e de executor, o
que é, como mostrei antes, o perfeito estado de natureza.

88. E assim a comunidade social adquire o poder de estabe-
lecer a punição merecida em correspondência a cada infração
cometida entre os membros daquela sociedade, que é o poder de
fazer leis, assim como também o poder de punir qualquer dano
praticado a um de seus membros por qualquer um que a ela não
pertença, que é o poder de guerra e de paz; ela o exerce para pre-
servar, na medida do possível, os bens de todos aqueles que fa-
zem parte daquela sociedade. Cada vez que um homem entra na
sociedade civil e se torna membro de uma comunidade civil, re-
nuncia a seu poder de punir ofensas contra a lei da natureza na
realização de seu próprio julgamento particular, mas tendo dele-
gado ao legislativo o julgamento de todas as ofensas que podem
apelar ao magistrado, delegou também à comunidade civil o di-
reito de requerer sua força pessoal, sempre que quiser, para a
execução dos julgamentos da comunidade civil; que, na verda-
de, são seus próprios julgamentos, pois são feitos por ele ou por
seu representante. Descobrimos aqui a origem dos poderes le-
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gislativo e executivo da sociedade civil, que é julgar, através de
leis estabelecidas, a que ponto as ofensas devem ser punidas
quando cometidas na comunidade social, e também determinar
por meio de julgamentos ocasionais fundamentados nas presen-
tes circunstâncias do fato, a que ponto as injustiças de fora de-
vem ser vingadas, em ambos os casos empregando toda a força
de todos os membros sempre que for necessário.

89. Por isso, todas as vezes que um número qualquer de ho-
mens se unir em uma sociedade, ainda que cada um renuncie ao
seu poder executivo da lei da natureza e o confie ao público, lá, e
somente lá, existe uma sociedade política ou civil. E isso acontece
todas as vezes que homens que estão no estado de natureza, em
qualquer número, entram em sociedade para fazerem de um mes-
mo povo um corpo político único, sob um único governo supre-
mo; ou todas as vezes que um indivíduo se une e se incorpora a
qualquer governo já estabelecido. Esta sua atitude autoriza a so-
ciedade ou seu corpo legislativo, que é a mesma coisa, a fazer leis
por sua conta, quando o bem público o exigir, e requerer sua assis-
tência para fazê-las executar (assim como decretos dos quais ele
mesmo seria o autor). Os homens passam assim do estado de na-
tureza para aquele da comunidade civil, instituindo um juiz na ter-
ra com autoridade para dirimir todas as controvérsias e reparar as
injúrias que possam ocorrer a qualquer membro da sociedade ci-
vil; este juiz é o legislativo, ou os magistrados por ele nomeados.
E onde houver homens, seja qual for seu número e sejam quais
forem os elos que os unem, que não possam recorrer à decisão de
um tal poder, eles ainda estão no estado de natureza.

90. Isto revela de maneira evidente que a monarquia absolu-
ta, que alguns homens consideram como a única forma de go-
verno do mundo, é na verdade inconsistente com a sociedade
civil, e por isso não poderia constituir de forma alguma um go-
verno civil. Porque a sociedade civil tem por finalidade evitar e
remediar aquelas inconveniências do estado de natureza que se
tornam inevitáveis sempre que cada homem julga em causa pró-
pria, instituindo uma autoridade conhecida a que todos daquela
sociedade podem apelar sobre qualquer injúria recebida ou con-
trovérsia que possa surgir, e que todos da sociedade devem obe-
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decer*; em todo lugar em que há pessoas que não têm a pos-
sibilidade de apelar a uma autoridade e decidir qualquer diferen-
ça entre eles, essas pessoas ainda estão no estado de natureza.
Tal é também a condição do príncipe absoluto, diante daqueles
que estão sob sua dominação.

91. Pois, supondo-se que o príncipe detenha nele próprio a
totalidade do poder, legislativo e executivo, quando se busca ob-
ter a reparação e a indenização de injúrias ou inconveniências
das quais o príncipe é o autor, ou que foram causadas por sua or-
dem, não se pode conseguir nenhum juiz, nem quem quer que
seja que possa julgar com autoridade, sem injustiça ou parciali-
dade. Tal homem, seja qual for seu título – Czar ou Grande Se-
nhor ou qualquer outro que se queira – permanece no estado de
natureza, com todos sob sua dominação, assim como o resto da
humanidade. Onde existam dois homens que não possuem uma
regra permanente e um juiz comum para apelar na terra para que
sejam dirimidas as controvérsias de direito entre eles, estes ain-
da estão no estado de natureza, e sujeitos a todas as suas incon-
veniências, com apenas esta lamentável diferença que distingue
o súdito, ou antes o escravo, do príncipe absoluto**: aquele que
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* “O poder público de toda sociedade está acima de qualquer indivíduo que vive na mes-
ma sociedade, e o principal uso daquele poder é proporcionar leis a todos que estão
sob seu governo, a cujas leis em tais casos devemos obedecer, a menos que a razão
demonstre que a lei da razão ou a lei de Deus ordenam o contrário” (Hooker, Eccl.
Pol., liv. i, sec. 16).

** “Para afastar todas essas ofensas mútuas, injúrias e erros, isto é, aquelas que atingem
o homem no estado de natureza, não havia outro caminho senão promover entre si o
acordo e o compromisso, estabelecendo algum tipo de governo público, e submeten-
do-se como súditos daquele a quem concederam autoridade para legislar e governar,
e através disso proporcionar a paz, a tranqüilidade e o bem-estar que o restante podia
estar buscando. Os homens sempre souberam que onde se impõem a força e a injúria
eles devem ser defensores de si mesmos. Sabem que, apesar da faculdade que cada
um tem de buscar sua própria comodidade, se esta busca for acompanhada de danos
causados em prejuízo dos outros, não se deve tolerá-la, mas opor-se a ela servindo-se
de todos os homens e de todos os meios permitidos. Finalmente, sabiam que nenhum
homem podia, racionalmente, pretender determinar seus direitos para assegurar sua
manutenção segundo a determinação estabelecida por ele, pois todo homem é parcial
em relação a si próprio e àqueles por quem tem uma afeição particular; e por isso es-
ses conflitos e problemas seriam infinitos, a menos que consentissem, de comum
acordo, em ser governados em conjunto por alguém de sua escolha, pois sem este
consentimento nenhum homem teria razão para se investir de autoridade e julgar os
outros” (Hooker, ibid., sec. 10).



na condição ordinária de sua natureza permanece livre para jul-
gar seu direito e defendê-lo com o máximo de suas forças, sem-
pre que sua propriedade for invadida pela vontade e por ordem
de seu monarca, não somente ele não tem a quem apelar, como
aqueles que vivem na sociedade devem ter, mas, se fosse degra-
dado do estado comum das criaturas racionais, ser-lhe-ia negada
a liberdade de julgar ou defender seu direito; assim sendo, está
exposto a toda a miséria e inconveniências que um homem pode
temer daquele que, além de estar no desenfreado estado de natu-
reza, está também corrompido pela lisonja e armado de poder.

92. Aquele que acha que o poder absoluto purifica o sangue
do homem e corrige a baixeza da natureza humana precisa ler a
história de nosso século, ou de qualquer outro, para se convencer
do contrário. Aquele que fosse insolente e nocivo nas florestas
da América, provavelmente não estaria melhor em um trono;
onde, talvez, a ciência e a religião seriam consultados para justifi-
car tudo o que ele quisesse fazer a seus súditos, e a espada silencia-
ria todos aqueles que ousassem questioná-la. Para saber de que vale
a proteção proporcionada pela monarquia absoluta, que pais de
seus povos ele transforma em príncipes, e que extremos de feli-
cidade e de segurança esta forma de governo permite à socieda-
de civil, quando chega ao máximo da perfeição, basta consultar
o último relato sobre o Ceilão para vê-lo com facilidade.

93. Certamente, nas monarquias absolutas, assim como nas
outras formas de governo do mundo, os súditos podem invocar a
lei e solicitar juízes para a decisão de quaisquer controvérsias e a
contenção de qualquer violência que pudesse ocorrer entre os
próprios súditos, um contra o outro. Todos acham isso necessá-
rio e acreditam que aquele que tenta abolir este recurso merece
ser considerado inimigo declarado da sociedade e da humanida-
de. Mas se este provém de um verdadeiro amor pela humanidade
e pela sociedade, e essa caridade que todos devemos uns aos ou-
tros, há razão para duvidar. Todo homem que preza seu próprio
poder, seu lucro ou sua grandeza, não apenas pode, mas natural-
mente deve, impedir os animais de ferir ou destruir um outro que
trabalha e se esforça apenas para seu prazer e sua vantagem; se o
senhor cuida deles, não é porque os ama, mas porque ama a si
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mesmo e por causa do lucro que eles lhe trazem. Por isso, se for
perguntado que segurança, que barreira existe em tal estado con-
tra a violência e a opressão deste chefe absoluto, a verdadeira
questão dificilmente aparece. Estão prontos a lhe dizer que o
simples fato de reclamar por segurança merece a morte. Eles ad-
mitem que devem existir critérios, leis e juízes entre os súditos,
para lhes garantir a paz e a segurança mútua; mas quanto ao che-
fe, ele deve ser absoluto e está acima de todas as contingências;
porque tem o poder de causar mais sofrimento e mais injustiça, e
tem razão em se servir dele. Questionar como se pode estar pro-
tegido do agravo ou da injúria naquele lado onde se encontra a
mão mais forte, é dar ouvidos à voz do faccioso e do rebelde.
Como se, no dia em que os homens deixaram o estado de nature-
za para entrar na sociedade, tivessem concordado em ficar todos
submissos à contenção das leis, exceto um, que ainda conserva-
ria toda a liberdade do estado de natureza, ampliada pelo poder,
e se tornaria desregrado devido à impunidade. Isto equivale a
acreditar que os homens são tolos o bastante para se protegerem
cuidadosamente contra os danos que podem sofrer por parte das
doninhas ou das raposas, mas ficam contentes e tranqüilos em
serem devorados por leões.

94. Mas, seja o que for que os aduladores possam dizer para
divertir os espíritos, isso nunca impede os homens de experi-
mentar os sentimentos; e quando percebem que um homem, não
importa sua condição, está fora dos limites da sociedade civil a
que eles pertencem, e que não têm a quem apelar na terra contra
qualquer dano que possam receber de sua parte, estão inclinados
a considerar que estão no estado de natureza em relação a ele; e,
logo que possam, cuidarão de se beneficiar daquela proteção e
segurança da sociedade civil, que se propunha ser sua instituição
oficial e visando apenas aqueles que nela entraram. Por isso, em-
bora talvez no início (como será visto mais extensamente na se-
qüência deste discurso) algum homem dotado de grandes
qualidades tenha se destacado dos outros, e em uma homenagem
tácita a sua bondade e às suas virtudes, como uma espécie de au-
toridade natural, aceitou o encargo de exercer a autoridade su-
prema e de arbitrar suas diferenças, sem outra proteção além da
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certeza de sua integridade e sabedoria; mas quando o tempo con-
firmou e (como alguns homens nos convenceriam) até consa-
grou os costumes que tiveram sua fonte na inocência negligente
e imprevidente das primeiras épocas, pondo em cena sucessores
de outra têmpera, o povo, percebendo que seus bens não esta-
vam em segurança sob o governo que existia então* (quando o
governo não tem outra finalidade além da preservação da pro-
priedade), jamais poderia se sentir seguro quanto ao resto, nem
se considerar em sociedade civil, até que a legislatura fosse de-
positada em órgãos coletivos, chamados Senado, Parlamento,
ou o nome que se quiser. Por este meio, cada pessoa considerada
individualmente, igual às outras, mesmo às mais humildes, fi-
cou sujeita a leis que ela mesma estabelecia, como parte inte-
grante do legislativo; e ninguém, por sua própria autoridade,
podia escapar à força da lei estabelecida ou por qualquer preten-
são de superioridade solicitar isenção de seus próprios erros ou
daqueles de seus dependentes. Nenhum homem na sociedade ci-
vil pode ser imune às suas leis. Se houver um homem que se veja
no direito de fazer o que lhe apraz, sem que se possa evocar qual-
quer recurso sobre a terra para reparar ou limitar todo o mal que
ele fará, gostaria que me dissessem se não é verdade que ele per-
manece no estado de natureza sob sua forma perfeita e que por-
tanto não pode se integrar de maneira nenhuma à sociedade
civil; a menos que alguém me diga que estado de natureza e so-
ciedade civil são uma única e mesma coisa, mas ainda não en-
contrei ninguém tão defensor da anarquia para afirmá-lo**.
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* “No início, quando pela primeira vez foi aprovado um certo tipo de regime, pode ser
que não se tenha pensado melhor na maneira de governar, mas que tudo tenha sido
deixado a cargo da sabedoria e do discernimento daqueles que deveriam comandar,
até o dia em que, pela experiência, perceberam que este regime se revelava em todos
os sentidos muito inconveniente, e que aquilo que eles imaginaram como uma solu-
ção só havia agravado o mal que eles queriam combater. Viram que viver segundo a
vontade de um único homem resultaria na miséria de todos os outros. Isso os obrigou
a estabelecer leis que fizessem com que cada um conhecesse, de antemão, seu dever e
as penas previstas para sua transgressão” (Hooker, Eccl. Pol., liv. i, sec. 10).

** “A lei civil, sendo o ato de todo o corpo político, tem a primazia sobre cada parte do
mesmo corpo” (Hooker, ibid.).



Capítulo VIII

DO INÍCIO DAS SOCIEDADES POLÍTICAS

95. Se todos os homens são, como se tem dito, livres, iguais
e independentes por natureza, ninguém pode ser retirado deste
estado e se sujeitar ao poder político de outro sem o seu próprio
consentimento. A única maneira pela qual alguém se despoja de
sua liberdade natural e se coloca dentro das limitações da socie-
dade civil é através de acordo com outros homens para se asso-
ciarem e se unirem em uma comunidade para uma vida con-
fortável, segura e pacífica uns com os outros, desfrutando com
segurança de suas propriedades e melhor protegidos contra
aqueles que não são daquela comunidade. Esses homens podem
agir desta forma porque isso não prejudica a liberdade dos ou-
tros, que permanecem como antes, na liberdade do estado de na-
tureza. Quando qualquer número de homens decide constituir
uma comunidade ou um governo, isto os associa e eles formam
um corpo político em que a maioria tem o direito de agir e deci-
dir pelo restante.

96. Quando qualquer número de homens, através do con-
sentimento de cada indivíduo, forma uma comunidade, dão a
esta comunidade uma característica de um corpo único, com o
poder de agir como um corpo único, o que significa agir somente
segundo a vontade e a determinação da maioria. Pois o que
move uma comunidade é sempre o consentimento dos indivídu-
os que a compõem, e como todo objeto que forma um único cor-
po deve se mover em uma única direção, este deve se mover na
direção em que o puxa a força maior, ou seja, o consentimento da
maioria; do contrário, é impossível ele atuar ou subsistir como
um corpo, como uma comunidade, como assim decidiu o con-
sentimento individual de cada um; por isso cada um é obrigado a
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se submeter às decisões da maioria. E por isso, naquelas assem-
bléias cujo poder é extraído de leis positivas, em que a lei positi-
va que os habilita a agir não fixa o número estabelecido, vemos
que a escolha da maioria passa por aquela do conjunto, e importa
na decisão sem contestação, porque tem atrás de si o poder do
conjunto, em virtude da lei da natureza e da razão.

97. E assim cada homem, consentindo com os outros em
instituir um corpo político submetido a um único governo, se
obriga diante de todos os membros daquela sociedade, a se
submeter à decisão da maioria e a concordar com ela; do con-
trário, se ele permanecesse livre e regido como antes pelo esta-
do de natureza, este pacto inicial, em que ele e os outros se
incorporaram em uma sociedade, não significaria nada e não
seria um pacto. Será que ele teria a aparência de um pacto? Que
novo compromisso seria este, se o interessado não estava vin-
culado a outros decretos da sociedade além daqueles que ele
achava que lhe convinha e nos quais realmente consentiu? Esta
seria uma liberdade tão completa quanto a que ele ou qualquer
outro possuía antes do pacto, no estado de natureza, em que nada
o impede de consentir em uma decisão qualquer e de se subme-
ter a ela, se lhe parecer conveniente.

98. Se, racionalmente, o consentimento da maioria não deve
ser encarado como um ato do conjunto e a decisão de cada indi-
víduo, nada exceto o consentimento de cada indivíduo pode
transformar qualquer coisa em ato do conjunto, pois os proble-
mas de saúde e os impedimentos dos negócios, apesar de em nú-
mero serem muito inferiores ao total de uma comunidade civil,
necessariamente deixará muitos ausentes da assembléia públi-
ca. Se acrescentarmos a isso a variedade de opiniões e a diversi-
dade dos interesses que inevitavelmente ocorrem em todos os
grupos humanos, a inserção na sociedade em tais condições se-
ria apenas como a entrada de Catão no teatro, tantum ut exiret.
Uma constituição deste gênero tornaria o poderoso Leviatã mais
efêmero que as criaturas mais frágeis, e ele seria incapaz de so-
breviver ao dia de seu nascimento; e isto seria inadmissível, e
menos ainda que criaturas racionais só desejassem e constituís-
sem sociedades para depois dissolvê-las. Pois quando a maioria
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não pode decidir pelo resto, as pessoas não podem agir como um
único corpo e este imediatamente entra em dissolução.

99. Por isso é preciso admitir que todos aqueles que saem de
um estado de natureza para se unir em uma comunidade abdi-
quem de todo o poder necessário à realização dos objetivos pe-
los quais eles se uniram na sociedade, em favor da maioria da
comunidade, a menos que uma estipulação expressa não exija o
acordo de um número superior à maioria. Para isso basta um
acordo que preveja a união de todos em uma mesma sociedade
política, e os indivíduos que se inserem em uma comunidade po-
lítica não necessitam de outro pacto. Assim, o ponto de partida e
a verdadeira constituição de qualquer sociedade política não é
nada mais que o consentimento de um número qualquer de ho-
mens livres, cuja maioria é capaz de se unir e se incorporar em
uma tal sociedade. Esta é a única origem possível de todos os go-
vernos legais do mundo.

100. A isto eu encontro duas objeções:
Primeira: A história não conhece exemplos de um grupo de

homens independentes e iguais entre si, que tenham se reunido e
desta forma fundado e instituído um governo.

Segunda: Juridicamente, é impossível aos homens tê-lo
feito, porque todos os homens nasceram sob um governo, e por
isso devem a ele submeter-se e não têm a liberdade de fundar
um novo.

101. Para a primeira existe uma resposta: Não há por que se
admirar da história nos fornecer poucas informações sobre os
homens que viviam juntos no estado de natureza. As inconve-
niências dessa condição, e o amor e a necessidade da sociedade,
aproximaram, em um número qualquer, todos aqueles que dese-
javam ficar juntos, mas eles necessariamente teriam de se unir e
se associar se desejavam continuar juntos. E se não pudermos
supor que os homens jamais tenham se encontrado no estado de
natureza, por não termos ouvido falar de muitos em tal estado,
podemos também supor que os soldados de Salmanasar ou de
Xerxes jamais tenham sido crianças, porque pouco sabemos de-
les até se tornarem homens e se incorporarem aos exércitos. Em
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toda parte, o governo antecede aos registros, e é raro aparecerem
constituições em um povo, até que a sociedade civil tenha dura-
do tempo bastante para proporcionar, por meio de outras artes
mais necessárias, sua segurança, bem-estar e abundância. É en-
tão que se começa a procurar a história de seus fundadores e a es-
tudar suas origens, pois sua memória perdeu-se. As sociedades
civis, assim como os indivíduos, em geral não têm lembrança de
seu nascimento e de sua infância. E se sabem qualquer coisa so-
bre sua origem, devem isso a documentos conservados casual-
mente por outras pessoas. E aqueles que temos do início de
qualquer política no mundo, excetuando-se aquela dos judeus,
em que o próprio Deus se interpôs diretamente, e que não defen-
de de forma alguma a dominação paterna, são todos exemplos
evidentes de que tal início se processou como eu mencionei, ou
pelo menos sugerem pegadas manifestas neste sentido.

102. Demonstra uma forte tendência a negar a evidência dos
fatos aquele que não concorda com esta hipótese, e não admite
que o início de Roma e Veneza tenha ocorrido pela união de vá-
rios homens livres e independentes uns dos outros, entre os
quais não havia superioridade ou sujeição natural. E a se acredi-
tar nas palavras de José Acosta, ele nos diz que em muitas partes
da América não havia qualquer governo. “Há manifestamente
grandes razões para se supor que esses homens”, diz ele referin-
do-se aos habitantes do Peru, “durante muito tempo não tiveram
nem reis nem comunidades civis, mas viviam em bandos, como
atualmente os habitantes da Flórida, os Cheriquanas, os povos
do Brasil e de muitas outras nações, mas quando a ocasião lhes
surgiu na paz ou na guerra, escolheram seus capitães como me-
lhor lhes pareceu” (l. i, c. 25). E mesmo lá, cada homem nasce
súdito de seu pai ou do chefe de sua família, e já provamos que a
obrigação que uma criança tem de se submeter a seu pai não tira
dela a liberdade de se unir à sociedade política de sua escolha.
Mas, seja como for, é evidente que esses homens eram realmen-
te livres; e seja qual for a superioridade que alguns políticos que-
iram reconhecer, hoje em dia, em um ou outro dentre eles, eles
próprios não a reivindicaram; eles eram todos iguais porque as-
sim o decidiram, e assim permaneceram até o dia em que decidi-

142



ram ter governantes. Assim sendo, todas as suas sociedades
políticas começaram a partir de uma união voluntária e do acor-
do mútuo de homens que escolhiam livremente seus governan-
tes e suas formas de governo.

103. Espero que se admita que aqueles que partiram de
Esparta com Palanto, mencionados por Justino, liv. iii, c. 4, te-
nham sido homens livres, independentes uns dos outros, e te-
nham concordado livremente em instituir um governo e a ele se
submeter. Assim, apresentei vários exemplos da história de po-
vos que viviam livres no estado de natureza, e que se reuniram,
se associaram e iniciaram uma comunidade civil. Se fosse possí-
vel invocar a insuficiência dos exemplos históricos para provar
que os governos não foram nem poderiam ter sido fundados des-
sa maneira, creio que seria melhor os partidários do império pa-
terno pararem de argumentar contra a liberdade natural. Pois se
eles podem extrair da história tantos exemplos de governos fun-
damentados sobre o direito paterno (embora, na melhor das hi-
póteses, os argumentos que concluem o que foi e o que de direito
deveria ser, não provem muita coisa), creio que se pode, sem
qualquer grande risco, dar-lhes razão. Mas se eu pudesse lhes
dar um conselho neste caso, seria preferível que eles não insis-
tissem tanto em sua busca da origem dos governos, como inicia-
ram de fato, pois poderiam constatar que a maior parte deles se
fundamenta sobre uma base pouco propícia às intenções que
eles promovem e ao tipo de poder que eles defendem.

104. Para concluir, temos a razão do nosso lado quando afir-
mamos que os homens são naturalmente livres, e os exemplos da
história mostram que todos os governos do mundo que tiveram
uma origem pacífica foram edificados sobre esta base e devem
sua existência ao consentimento do povo. Assim, há pouco es-
paço para a dúvida, seja sobre qual o lado certo ou sobre a opinião
ou a prática da humanidade na fundação inicial dos governos.

105. Admito que se olharmos retrospectivamente, tão dis-
tante quanto a história possa nos conduzir, para a origem das co-
munidades sociais, em geral as encontraremos sob o governo e a
administração de um homem. Também estou pronto a acreditar
que, nas famílias bastante numerosas para subsistir por si mes-
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mas e conservar sua unidade sem se misturar a outras, como fre-
qüentemente ocorre onde há muita terra e poucas pessoas, o
governo em geral começava na figura do pai. Pela lei da nature-
za, o pai tinha o mesmo poder que qualquer outro homem para
punir como lhe aprouvesse as transgressões de seus filhos, mes-
mo quando eles já fossem homens e estivessem fora de sua tute-
la; e era muito provável que eles se submetessem a essa punição
e, por turnos, todos se juntassem a ele contra o ofensor, dan-
do-lhe assim poder para executar sua sentença contra qualquer
transgressão, e desse modo transformando-o no legislador e go-
vernante sobre tudo o que se relacionava a sua família. Ninguém
merecia mais que ele sua confiança; sob sua guarda, a afeição
paterna garantia seus bens e seus interesses; e o hábito de obede-
cê-lo em sua infância tornava mais fácil obedecer-lhe que a
qualquer outro. Portanto, se fosse para ter alguém para coman-
dá-los, uma vez que homens que vivem juntos dificilmente po-
dem passar sem governo, quem melhor que o homem que era o
pai de todos, a menos que a negligência, a crueldade ou qualquer
outro defeito mental ou físico o tornasse incapaz para a função?
Entretanto, quando o pai morria e deixava um herdeiro que, por
insuficiência de idade, de sabedoria ou de qualquer outra quali-
dade, fosse menos capaz de governar, ou então quando várias fa-
mílias se reuniam e decidiam continuar juntas, não há dúvida
que usavam sua liberdade natural para escolher aquele que lhes
parecia mais capaz e mais apto a governá-los bem. Assim en-
contramos os povos da América, que (vivendo fora do alcance
das guerras de conquista e da dominação invasora dos dois gran-
des impérios do Peru e do México) desfrutavam de sua liberdade
natural, embora, coeteris paribus, em geral preferissemo herdei-
ro de seu rei morto; mas se de alguma maneira o considerassem
fraco ou incapaz, eles o depunham e escolhiam para seu gover-
nante o mais forte e o mais corajoso.

106. Se nos reportamos o mais longe que os registros nos
permitam encontrar um relato do povoamento do mundo e da
história das nações, veremos que em geral o governo está nas
mãos de um só homem; mas isso não anula o que eu afirmo, ou
seja, que o início da sociedade política depende do consentimen-
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to dos indivíduos de se unir e compor uma sociedade; e que,
quando estão assim associados, podem instituir a forma de go-
verno que melhor lhes convier. Mas como isso tem induzido os
homens a erros e a pensar que, por natureza, todo governo era
monárquico e pertencia ao pai, pode não ser fora de propósito
considerar aqui por que os povos no início em geral determina-
ram este regime, que, embora a superioridade do pai talvez pu-
desse ter suscitado a primeira instituição de algumas comuni-
dades sociais e ter colocado, no início, o poder nas mãos de
uma só pessoa; porém é evidente que a razão que manteve a
forma de governo sobre uma só pessoa não foi qualquer estima
ou respeito à autoridade paterna, pois todas as pequenas monar-
quias, ou seja, quase todas as monarquias que ainda estão em seu
início, permanecem em geral, pelo menos em certas circunstân-
cias, eletivas.

107. No começo, então, na origem do mundo, a autoridade
do pai durante a infância dos seus descendentes habituou-os ao
comando de um só homem e ensinou-lhes que, quando este era
exercido com solicitude e habilidade, com afeição e amor para
com aqueles que lhe eram submissos, isso bastava para propor-
cionar aos homens toda a felicidade política que eles buscavam
em sociedade. Não admira que eles se estabelecessem e prosse-
guissem naquela forma de governo a que desde sua infância es-
tavam acostumados, e que, por experiência, consideravam tran-
qüila e segura. Se a isso acrescentarmos que a monarquia se
apresentou simples e clara a homens que nunca haviam sido ins-
truídos em formas de governo e a quem jamais a ambição ou a
insolência do poder havia ensinado a se precaver contra as usur-
pações da prerrogativa ou as inconveniências do poder absoluto,
que este regime sucessivamente se arriscava a reivindicar e lhes
impor, não é de se estranhar que eles não se preocupassem em
descobrir procedimentos que contivessem quaisquer exorbitân-
cias por parte daqueles a quem escolheram para seus chefes e
equilibrassem o poder do governo, repartindo-o entre diferentes
mãos. Eles não haviam conhecido a opressão de uma dominação
tirânica, e o espírito da época, suas possessões ou seu modo de
vida (que proporcionavam pouca substância para a cobiça ou
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para a ambição) também não lhes dava razão para temê-la ou
preveni-la; por isso não surpreende que eles tenham se submeti-
do a um governo cuja estrutura não somente era a mais simples e
a mais clara, mas também a mais adequada a seu atual estado e
condição, que os instava muito mais a se defender contra as in-
vasões e as depredações do estrangeiro que a multiplicar as leis.
A igualdade de um modo de vida simples e modesto, confinan-
do seus desejos dentro dos limites da pequena propriedade de
cada homem, despertava poucas controvérsias, e por isso não
havia necessidade de muitas leis para decidi-las ou uma varie-
dade de funcionários para dirigir o processo ou cuidar da exe-
cução da justiça, visto não haver delitos ou delinqüentes. Pois
deve-se supor que, naquela época, aqueles que se quisessem
bem o bastante para se reunir em sociedade deviam ter alguma
familiaridade e amizade uns pelos outros, alguma confiança
mútua, e não deveriam ter apreensões a não ser a respeito de es-
tranhos, não um do outro; por isso, imagina-se que sua princi-
pal preocupação fosse como se colocarem ao abrigo de forças
estrangeiras. Era natural que se submetessem a uma estrutura
de governo que melhor atingisse este resultado; e escolhessem o
homem mais sábio e mais corajoso para comandá-los em suas
guerras, protegê-los contra seus inimigos e sobretudo dessa ma-
neira se tornar seu chefe.

108. Vemos, assim, que os reis dos índios da América – que
é o modelo das primeiras épocas na Ásia e na Europa, quando
havia muito poucos habitantes para o território e a ausência de
pessoas e de dinheiro não davam aos homens a tentação de am-
pliar sua posse de terra ou de lutar por uma extensão maior – são
pouco mais que generais de seus exércitos; e embora tenham o
comando absoluto na guerra, no interior de seu país e em tempo
de paz exercem uma dominação muito pequena e têm uma sobe-
rania muito moderada; as decisões sobre paz e guerra em geral
cabem ao povo ou a um conselho. Somente a guerra, que não ad-
mite pluralidade de dirigentes, devolve naturalmente o coman-
do à autoridade única do rei.

109. Mesmo em Israel, a principal função de seus juízes e de
seus primeiros reis parece ter sido a de capitães de guerra e co-
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mandantes de seus exércitos; isto (além do que significa estar ou
não à frente do povo, que era marchar para a guerra e voltar para
casa na liderança de seus exércitos) aparece claramente na histó-
ria de Jefté. Quando os amonitas lutavam contra Israel, os galaa-
ditas, atemorizados, enviaram uma delegação a Jefté, um
bastardo de sua família que eles haviam expulso, e fizeram com
ele um acordo, em que se comprometiam a fazer dele seu chefe,
se ele os ajudasse contra os amonitas. Cumpriram o acordo com
as seguintes palavras: “E o povo o nomeou chefe e comandante”
(Juízes 11,11), o que, ao que parece, era função do juiz. “Ele foi
juiz de Israel” (Juízes 12,7), ou seja, foi seu comandante-geral
durante seis anos. Quando Jotão censura os siquemitas e lhes re-
corda sua dívida para com Gedeão, que foi seu juiz e seu chefe,
ele lhes diz que “Ele lutou por vós, arriscou sua vida por vós e
vos salvou das mãos de Madiã” (Juízes 9,17). Nenhuma palavra
a seu respeito, exceto sobre o que fez como general; e na verdade
isso é tudo o que existe em sua história, ou naquela do restante
dos juízes. Abimelec, em particular, é chamado de rei, embora
ele tivesse sido, no máximo, seu general. E quando o povo de
Israel, cansado da má conduta dos filhos de Samuel, desejou um
rei “como todas as nações, para julgá-los e para marchar à sua
frente e travar as suas batalhas” (1Sm 8,20), Deus concordou
com seu desejo e disse a Samuel: “Eu te mandarei um homem e
tu o ungirás como chefe do meu povo de Israel, para que ele o
salve das mãos dos filisteus” (9,16). Como se a única tarefa de
um rei fosse conduzir seus exércitos e lutar em sua defesa; em
conformidade com isso, na coroação de Saul, Samuel verte so-
bre ele um frasco de óleo e lhe declara que “o Senhor te ungiu
como chefe de sua herança” (10,1). Por isso, depois de Saul ter
sido solenemente escolhido e aclamado rei pelas tribos em Mas-
fa, aqueles que não o queriam como rei não fizeram outra obje-
ção senão esta: “Como este homem vai nos salvar?” (versículo
27); isto significava dizer: “Este homem não é capaz de reinar
sobre nós, pois lhe falta competência e firmeza na guerra para
poder nos defender”. E quando Deus resolveu transferir o gover-
no a Davi, usou as seguintes palavras: “Mas agora o teu reinado
não se manterá. O Senhor buscou nele um homem segundo o seu
próprio coração, e o Senhor lhe mandou que fosse o capitão de
Seu povo” (13,14), como se toda a autoridade real consistisse
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em lhe servir de general; por isso, quando as tribos que haviam
permanecido fiéis à família de Saul e se opunham ao reino de
Davi foram até Hebron para lhe oferecer sua submissão, afirma-
ram, entre outras justificativas, que deviam se submeter a ele,
porque ele já era seu rei de fato na época de Saul, e, portanto, não
havia motivo para não reconhecerem sua realeza agora. Disse-
ram: “Já há tempo, quando Saul reinava sobre nós, foste tu o ini-
ciador e o executor dos grandes feitos de Israel, e o Senhor te
disse: `Tu alimentarás meu povo de Israel e tu serás o capitão de
Israel’” (2Sm 5,2).

110. Assim, se uma família se desenvolveu por graus até se
tornar uma comunidade civil, e a autoridade paterna foi mantida
na pessoa do filho mais velho, tendo cada um por sua vez cresci-
do sob ela, tacitamente a ela se submeteu; este sistema simples e
justo não ofendia ninguém e todos concordaram, até que o tem-
po parece tê-lo confirmado, em instituir um direito de sucessão
por preceito; ou quando várias famílias ou os descendentes de
várias famílias, que o acaso, a vizinhança ou os negócios junta-
ram e uniram em uma sociedade, viu surgir a necessidade de
um general cuja conduta pudesse defendê-los contra seus ini-
migos na guerra, e a grande confiança que a inocência e since-
ridade dessa época pobre mas virtuosa (como são quase todas
aquelas que iniciam governos destinados a uma existência du-
rável neste mundo) depositava em seus semelhantes, incitaram
os primeiros fundadores das comunidades civis a geralmente
depositar o poder nas mãos de um só homem, sem qualquer ou-
tra limitação ou restrição expressas, exceto o exigido pela na-
tureza da coisa e pelo objetivo do governo. Seja por qual dessas
duas razões for que inicialmente o poder foi confiado a uma só
pessoa, o certo é que isso só ocorreu tendo em vista o bem-estar
e a segurança públicos; e aqueles que detinham o poder no iní-
cio das comunidades civis serviam habitualmente a este propó-
sito. Se eles não tivessem agido assim, as jovens sociedades não
teriam subsistido. Sem tais pais carinhosos e preocupados com o
bem-estar público, todos os governos teriam afundado na fragi-
lidade e nas fraquezas de sua infância e príncipe e povo teriam
logo perecido juntos.
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111. Mas a idade do ouro (antes que a vã ambição e o amor

sceleratus habendi, a concupiscência maldosa corrompesse os
espíritos dos homens em uma ilusão de poder e honra verdadei-
ros) possuía mais virtudes, e conseqüentemente melhores go-
vernantes, e também súditos menos viciosos; por um lado não se
forçava a prerrogativa para oprimir o povo, por outro, conse-
qüentemente, não se contestava qualquer privilégio seja para di-
minuir ou para restringir o poder do magistrado, e portanto
nenhuma disputa havia entre os chefes e o povo sobre os gover-
nantes ou o governo*. Nas épocas seguintes, a ambição e o luxo
iriam manter e aumentar o poder, sem executar a tarefa que lhe
havia sido destinada, e, auxiliados pela lisonja, esses vícios ensi-
naram os príncipes a ter interesses distintos e separados daque-
les de seus povos; e os homens acharam necessário examinar
mais cuidadosamente a origem e os direitos do governo e desco-
brir maneiras de conter as exorbitâncias e evitar os abusos da-
quele poder, que tendo confiado às mãos de outro apenas pen-
sando em seu próprio interesse, perceberam que era utilizado
para lhes causar mal.

112. Vemos, assim, como é provável que o povo natural-
mente livre, e por seu próprio consentimento submetido ao co-
mando de seu pai, ou reunido a partir de diferentes famílias para
instituir um governo, tenha em geral depositado o poder nas
mãos de um só homem e optado por ficar submisso à vontade de
uma única pessoa, sem ao menos estabelecer condições expres-
sas que limitassem ou regulassem seu poder, pois considera-
vam-se seguros sob a guarda de sua prudência e de sua hones-
tidade. Apesar disso, as pessoas jamais sonharam que a monar-
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de de um só homem. Isso os obrigou a estabelecer leis que fazem com que cada um
conheça, previamente, seu dever e as penas previstas para sua transgressão” (Hooker,
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quia fosse jure divino, o que a humanidade só começou a ouvir
falar quando nos foi revelado pela divindade da época contem-
porânea, nem jamais permitiram que o poder paterno tivesse
um direito de dominação ou ser a base de todo governo. Isso
deve bastar para mostrar que, tanto quanto a história esclarece,
temos razão para concluir que todos os governos iniciados pa-
cificamente foram fundamentados no consentimento do povo.
Eu digo pacificamente, porque adiante terei ocasião de falar em
conquista, que alguns consideram como uma maneira de iniciar
os governos.

A outra objeção que alguns insistem em fazer contra a ma-
neira como explico o início da política é a seguinte:

113. Todos os homens nasceram sob um ou outro tipo de go-
verno; portanto é impossível que jamais tenham sido livres e te-
nham tido a liberdade de se unir e fundar um novo governo ou
tenham sido capazes de instituir um governo legítimo.

Se este argumento é válido, eu pergunto como tantas monar-
quias legítimas se formaram no mundo? Partindo-se desta hipó-
tese, se alguém puder me mostrar um único homem, em
qualquer época da história do mundo, livre para iniciar uma mo-
narquia legítima, eu me junto a ele para mostrar, na mesma épo-
ca, dez outros homens livres para se unirem e iniciarem um novo
governo, sob a forma real ou sob qualquer outra. Isto demonstra
que, a partir do momento em que se encontra um único homem
que, nascido sob a autoridade de outro, suficientemente livre
para adquirir o direito de comandar outros em um império novo
e distinto, todos os homens que nasceram sob a autoridade de
outro podem, da mesma forma, ser livres e se tornarem um go-
vernante ou um súdito em um governo distinto e separado.
Assim, segundo seu próprio princípio, todos os homens são li-
vres, não importa sua condição de nascimento, ou só existiria
no mundo um único príncipe legítimo, um único governo legí-
timo. Então, só lhes resta nos mostrar qual é ele: e quando o fi-
zerem, não duvido que toda a humanidade facilmente
concordará em obedecer-lhe.

114. Embora bastasse responder a sua objeção para mostrar
que ela os envolve nas mesmas dificuldades em que se perderam
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aqueles contra os quais eles a utilizaram, eu me esforçarei para
revelar um pouco mais da fragilidade deste argumento.

“Todos os homens”, dizem eles, “nasceram sob governo e
por isso não podem ter a liberdade de iniciar um novo. Cada um
nasce súdito de seu pai, ou de seu príncipe, e está por isso sob o
vínculo perpétuo da submissão e da obediência.” Os homens ja-
mais admitiram nem reconheceram que uma submissão natural
deste gênero, que os obrigasse a este ou aquele, desde o nasci-
mento, fosse suscetível de se perpetuar sem o seu consentimen-
to, como uma submissão a eles e a seus herdeiros.

115. A história, sacra e profana, está repleta de exemplos de
homens que se afastaram e retiraram sua obediência da jurisdi-
ção sob a qual nasceram e da família ou comunidade onde foram
criados, e instituíram novos governos em outros locais; isso ex-
plica o surgimento daquelas inúmeras pequenas comunidades
sociais no início dos tempos, e que sempre se multiplicaram, en-
quanto havia espaço bastante, até que os mais fortes ou os mais
afortunados absorvessem os mais fracos; depois, aquelas que
eram grandes se fragmentaram, e se desagregaram em domínios
menores, todos eles testemunhando contra a soberania paterna e
provando claramente que não foi sobre o direito natural do pai a
seus herdeiros que os governos no início se fundamentaram,
pois seria impossível que partindo-se daí houvessem tantos pe-
quenos reinados; só haveria uma monarquia universal se os ho-
mens não tivessem tido a liberdade de se separar de suas famílias
e de seu governo, fosse o que fosse que estivesse estabelecido,
para constituir comunidades civis distintas e outros governos,
como melhor lhes aprouvesse.

116. Esta foi a prática do mundo desde suas origens até os
dias de hoje; quando os homens nascem sob sistemas constituí-
dos e antigos que possuem leis estabelecidas e formas definidas
de governo, isso não coloca mais obstáculo a sua liberdade do
que se tivessem nascido nas florestas entre os habitantes que as
percorrem sem territórios proibidos ou caminhos traçados.
Aqueles que quisessem nos convencer de que, por termos nasci-
do sob qualquer governo estamos naturalmente submetidos a ele
e não temos mais qualquer direito ou pretensão à liberdade do
estado de natureza, não têm outra razão (com exceção daquela
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do poder, paterno que já refutamos) para apresentar, exceto
aquela de que nossos pais ou nossos ancestrais renunciaram a
sua liberdade natural e se comprometeram, e a sua família, a
uma sujeição perpétua ao governo a que se submeteram. É ver-
dade que todos os compromissos e todas as promessas que al-
guém faz por sua própria conta não obrigam nem poderiam
obrigar por nenhum contrato a seus filhos ou sua posteridade.
Pois seu filho, ao atingir a maioridade, é tão livre quanto seu pai,
e nenhum ato do pai pode tirar a liberdade do filho, o mesmo va-
lendo para qualquer outra pessoa. Ele pode vincular à terra, que
ele desfruta como súdito de uma comunidade civil, condições
que obriguem seu filho a se juntar à mesma comunidade se qui-
ser desfrutar daquelas posses que eram de seu pai, pois como
aquele bem é propriedade de seu pai, ele pode dispor dele ou
doá-lo como bem entender.

117. E isso normalmente tem ocasionado erro na questão,
pois como as comunidades civis não permitem que qualquer
parte de seus domínios seja desmembrada ou desfrutada por nin-
guém que não pertença àquela comunidade, o filho em geral não
pode desfrutar das posses de seu pai exceto nas condições em
que este o fez, ou seja, tornando-se um membro da sociedade;
assim fazendo, submete-se imediatamente ao governo que ali en-
contra estabelecido, da mesma forma que qualquer outro súdito
daquela comunidade. Assim, os homens livres que nascem sob
um governo não podem se tornar membros da comunidade a me-
nos que consintam nisso, mas o fazem em separado, cada um por
sua vez à medida que atingem a maioridade, e não em conjunto;
mas como as pessoas não têm conhecimento disso, acreditando
que o consentimento está implícito ou não é necessário, conclu-
em que são súditos por natureza, assim como são homens.

118. Entretanto, é evidente que os governos entendem isso
de outra maneira; não reivindicam nenhum poder sobre o filho
em virtude daquele que exercem sobre o pai; não consideram os
filhos como seus súditos porque os pais o eram. Se um súdito da
Inglaterra tem um filho com uma mulher inglesa na França, de
quem ele é súdito? Não do rei da Inglaterra, porque ele deve ob-
ter uma autorização que lhe confere o privilégio; nem do rei da
França, senão, como seu pai pode ter a liberdade de levá-lo em-
bora e criá-lo onde quiser? E quem jamais será julgado como
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traidor ou desertor, se ele deixou um país ou lutou contra ele ape-
nas por ter nascido nele de pais que ali eram estrangeiros? A prá-
tica dos próprios governos e a lei da razão plena estabelecem
então claramente que uma criança não nasce súdito de nenhum
país ou governo. Permanece sob a tutela e a autoridade de seu pai
até que atinja a idade do discernimento, e só a partir daí ele é um
homem livre, com liberdade para escolher o governo ao qual
vai se submeter, o corpo político ao qual vai se unir. Se o filho
de um homem inglês, nascido na França, pode fazê-lo com toda
a liberdade, é evidente que a circunstância de seu pai ser súdito
do reino da Inglaterra absolutamente não o vincula a este país,
nem ele está obrigado por qualquer pacto realizado por seus
ancestrais. Pergunta-se então por que seu filho não teria direito
à mesma liberdade, nascesse onde nascesse? O poder que o pai
exerce naturalmente sobre seus filhos é o mesmo, independente
do lugar de seu nascimento, e os vínculos das obrigações natu-
rais não são determinados pelos limites jurídicos dos reinados e
das comunidades civis.

119. Como já foi mostrado, todo homem é naturalmente li-
vre e nada pode submetê-lo a qualquer poder sobre a terra, salvo
por seu próprio consentimento; é preciso, portanto, considerar
em que condições a declaração pela qual um indivíduo faz co-
nhecer seu consentimento será considerada como suficiente
para sujeitá-lo às leis de um governo qualquer. Há uma distinção
comum entre consentimento expresso e consentimento tácito
que nos interessa no momento. Ninguém duvida que o consenti-
mento expresso manifestado por qualquer homem ao entrar em
qualquer sociedade faz dele um membro perfeito daquela socie-
dade, um súdito daquele governo. A dificuldade é saber em que
caso é preciso admitir a existência de um consentimento tácito e
até que ponto obriga, isto é, em que medida se pode considerar
que um indivíduo consentiu em um governo qualquer e assim
está a ele submetido, se ele não prestou qualquer declaração nes-
se sentido. A isto eu respondo que qualquer homem que tenha
qualquer posse ou desfrute de qualquer parte dos domínios de
qualquer governo, manifesta assim seu consentimento tácito e,
enquanto permanecer nesta situação, é obrigado a obedecer as
leis daquele governo como todos os outros que lhe estão subme-
tidos; pouco importa se ele possui terras em plena propriedade,
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transmissíveis para sempre a seus herdeiros, ou se ele ocupa so-
mente um alojamento por uma semana; ou se desfruta simples-
mente da liberdade de ir e vir nas estradas; e na verdade isso
acontece ainda que ele seja apenas qualquer um dentro dos terri-
tórios daquele governo.

120. Para melhor entender esta questão, uma consideração
se impõe: cada vez que um homem se incorpora a qualquer co-
munidade civil, pelo simples fato dele se associar, também ane-
xou e submete à comunidade aquelas posses que ele tem ou vai
adquirir que ainda não pertencem a qualquer governo; pois seria
uma contradição direta que alguém entrasse em sociedade com
outros para assegurar e regulamentar a propriedade, mas que
suas terras, cuja propriedade deve ser regida pelas leis da socie-
dade, estejam fora da jurisdição daquele governo do qual ele
próprio, o proprietário da terra, é um súdito. Pelo mesmo ato,
portanto, pelo qual alguém une sua pessoa, que antes era livre, a
qualquer comunidade social, ele une também a ela suas posses,
que antes eram livres; e ambos, pessoa e posse, tornam-se sujei-
tos ao governo e ao domínio daquela comunidade social, en-
quanto ela durar. Quem quer que, por herança, aquisição,
autorização ou qualquer outra maneira, desfrutar de qualquer
parte da terra anexada e sob a jurisdição do governo daquela co-
munidade, deve assumi-la nas condições em que ela está apoia-
da, ou seja, deve submeter-se ao governo da comunidade social
sob cuja jurisdição ela se encontra, como qualquer outro súdito.

121. Mas como o governo tem uma jurisdição direta apenas
sobre a terra, e só atinge seu dono antes dele se incorporar à so-
ciedade, quando ele reside nela e dela desfruta, a obrigação que
qualquer indivíduo tem de se submeter ao governo, em virtude
deste uso da terra, começa e termina com ele; de forma que
quando o dono, seja por doação, venda ou outro modo qualquer,
deixa a terra em questão, tem liberdade de partir e se incorporar a
qualquer outra comunidade social ou se unir a outras pessoas
para iniciar uma nova comunidade, in vacuis locis, em qualquer
parte do mundo onde encontrem um local livre e sem dono.
Entretanto, aquele que por um acordo propriamente dito e qual-
quer declaração expressa deu seu consentimento para fazer par-
te de qualquer comunidade social está perpétua e indispen-
savelmente obrigado a ser e permanecer seu súdito, e nunca po-
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derá ficar de novo na liberdade do estado de natureza; a menos
que alguma calamidade provoque a dissolução do governo a que
ele estava submetido ou que qualquer ato público o impeça de
continuar sendo um de seus membros.

122. A submissão às leis de qualquer país e a vida pacífica
ao abrigo dos privilégios e da proteção que elas asseguram não
fazem de um homem membro daquela sociedade. Isto é apenas
uma proteção que deve ser prestada àquele que penetra, fora do
estado de guerra, nos territórios que pertencem a qualquer go-
verno e em toda a extensão onde vigoram suas leis. Mas isso não
torna um homem membro daquela sociedade, súdito perpétuo
daquela comunidade social, assim como não tornaria um ho-
mem súdito de outro em cuja família ele achou conveniente per-
manecer algum tempo; entretanto, durante a duração dessa
temporada, seria obrigado a se comportar de acordo com as leis
vigentes e se submeter ao governo ali encontrado. Podemos ver
que os estrangeiros que passam sua vida inteira sob um outro go-
verno e gozam de seus privilégios e de sua proteção, são obriga-
dos, ainda que por uma questão de consciência, a se submeter a
sua administração como qualquer outro cidadão; mas nem por
isso se tornam súditos ou membros daquela comunidade social.
Nada poderia torná-lo, a menos que ele entrasse efetivamente
nela por meio de um compromisso especial e de uma promessa e
um acordo explícitos. Esta é a minha opinião sobre o início das
sociedades políticas e sobre o consentimento que torna qualquer
um membro de uma comunidade social, seja ela qual for.
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Capítulo IX

DOS FINS DA SOCIEDADE POLÍTICA
E DO GOVERNO

123. Se o homem é tão livre no estado de natureza como se
tem dito, se ele é o senhor absoluto de sua própria pessoa e de
seus bens, igual aos maiores e súdito de ninguém, por que renun-
ciaria a sua liberdade, a este império, para sujeitar-se à domina-
ção e ao controle de qualquer outro poder? A resposta é evidente:
ainda que no estado de natureza ele tenha tantos direitos, o gozo
deles é muito precário e constantemente exposto às invasões de
outros. Todos são tão reis quanto ele, todos são iguais, mas a
maior parte não respeita estritamente, nem a igualdade nem a
justiça, o que torna o gozo da propriedade que ele possui neste
estado muito perigoso e muito inseguro. Isso faz com que ele
deseje abandonar esta condição, que, embora livre, está reple-
ta de medos e perigos contínuos; e não é sem razão que ele so-
licita e deseja se unir em sociedade com outros, que já estão
reunidos ou que planejam se unir, visando a salvaguarda mútua
de suas vidas, liberdades e bens, o que designo pelo nome geral
de propriedade.

124. Por isso, o objetivo capital e principal da união dos ho-
mens em comunidades sociais e de sua submissão a governos é a
preservação de sua propriedade. O estado de natureza é carente
de muitas condições.

Em primeiro lugar, ele carece de uma lei estabelecida, fixa-
da, conhecida, aceita e reconhecida pelo consentimento geral,
para ser o padrão do certo e do errado e também a medida co-
mum para decidir todas as controvérsias entre os homens.
Embora a lei da natureza seja clara e inteligível para todas as cria-
turas racionais, como os homens são tendenciosos em seus inte-
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resses, além de ignorantes pela falta de conhecimento deles, não
estão aptos a reconhecer o valor de uma lei que eles seriam obri-
gados a aplicar em seus casos particulares.

125. Em segundo lugar, falta no estado de natureza um juiz
conhecido e imparcial, com autoridade para dirimir todas as di-
ferenças segundo a lei estabelecida. Como todos naquele estado
são ao mesmo tempo juízes e executores da lei da natureza, e os
homens são parciais no julgamento de causa própria, a paixão e
a vingança se arriscam a conduzi-los a muitos excessos e violên-
cia, assim como a negligência e a indiferença podem também di-
minuir seu zelo nos casos de outros homens.

126. Em terceiro lugar, no estado de natureza freqüentemente
falta poder para apoiar e manter a sentença quando ela é justa, as-
sim como para impor sua devida execução. Aqueles que são ofen-
didos por uma injustiça dificilmente se absterão de remediá-la
pela força, se puderem; esta resistência muitas vezes torna o casti-
go perigoso e fatal para aqueles que o experimentam.

127. Assim, apesar de todos os privilégios do estado de na-
tureza, a humanidade desfruta de uma condição ruim enquanto
nele permanece, procurando rapidamente entrar em sociedade.
É muito raro encontrarmos homens, em qualquer número, per-
manecendo um tempo apreciável nesse estado. As inconveniên-
cias a que estão expostos pelo exercício irregular e incerto do
poder que cada homem possui de punir as transgressões dos ou-
tros faz com que eles busquem abrigo sob as leis estabelecidas
do governo e tentem assim salvaguardar sua propriedade. É isso
que dispõe cada um a renunciar tão facilmente a seu poder de pu-
nir, porque ele fica inteiramente a cargo de titulares nomeados
entre eles, que deverão exercê-lo conforme as regras que a co-
munidade ou aquelas pessoas por ela autorizadas adotaram de
comum acordo. Aí encontramos a base jurídica inicial e a gênese
dos poderes legislativo e executivo, assim como dos governos e
das próprias sociedades.

128. No estado de natureza, sem falar da liberdade que tem
de desfrutar prazeres inocentes, o homem detém dois poderes.
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O primeiro é fazer o que ele acha conveniente para sua pró-
pria preservação e para aquela dos outros dentro dos limites au-
torizados pela lei da natureza; em virtude desta lei, comum a
todos, cada homem forma, com o resto da humanidade, uma
única comunidade, uma única sociedade distinta de todas as
outras criaturas. E, não fosse a corrupção e os vícios de indiví-
duos degenerados, não haveria nenhuma necessidade dos ho-
mens se separarem desta grande comunidade natural, nem faze-
rem acordos particulares para se associarem em associações me-
nores e divididas.

O outro poder que o homem tem no estado de natureza é o
poder de punir os crimes cometidos contra aquela lei. A ambos
ele renuncia quando se associa a uma sociedade política privada,
se posso chamá-la assim, ou particular, para se incorporar a uma
comunidade civil separada do resto da humanidade.

129. O primeiro poder, ou seja, aquele de fazer o que julga
conveniente para a sua própria preservação e a do resto da huma-
nidade, ele deixa a cargo da sociedade, para que ela o regula-
mente através de leis, na medida em que isto se faça necessário
para a sua preservação e a do restante daquela sociedade; estas
leis da sociedade em muitos pontos restringem a liberdade que
ele possuía pela lei da natureza.

130. Ao segundo, o poder de punir, ele renuncia inteiramen-
te e empenha sua força natural (que antes podia empregar como
bem entendesse, por sua própria autoridade, para fazer respei-
tar a lei da natureza) para ajudar o poder executivo da socieda-
de, conforme a lei deste exigir. Ele se encontra agora em um
novo estado, onde vai desfrutar de muitas vantagens, graças ao
trabalho, a assistência e à companhia de outros na mesma co-
munidade, assim como a proteção da força coletiva; ele tam-
bém tem de renunciar a grande parte de sua liberdade natural de
prover suas necessidades, em toda a medida em que o bem, a
prosperidade e a segurança da sociedade o exigir, o que não so-
mente é necessário, mas justo, visto que os outros membros da
sociedade fazem o mesmo.
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131. Mas, embora os homens ao entrarem na sociedade re-
nunciem à igualdade, à liberdade e ao poder executivo que pos-
suíam no estado de natureza, que é então depositado nas mãos da
sociedade, para que o legislativo deles disponha na medida em
que o bem da sociedade assim o requeira, cada um age dessa for-
ma apenas com o objetivo de melhor proteger sua liberdade e
sua propriedade (pois não se pode supor que nenhuma criatura
racional mude suas condições de vida para ficar pior), e não se
pode jamais presumir que o poder da sociedade, ou o poder le-
gislativo por ela instituído, se estenda além do bem comum; ele
tem a obrigação de garantir a cada um sua propriedade, remedi-
ando aqueles três defeitos acima mencionados que tornam o es-
tado de natureza tão inseguro e inquietante. Seja quem for que
detenha o poder legislativo, ou o poder supremo, de uma comu-
nidade civil, deve governar através de leis estabelecidas e per-
manentes, promulgadas e conhecidas do povo, e não por meio de
decretos improvisados; por juízes imparciais e íntegros, que irão
decidir as controvérsias conforme estas leis; e só deve empregar
a força da comunidade, em seu interior, para assegurar a aplica-
ção destas leis, e, no exterior, para prevenir ou reparar as agres-
sões do estrangeiro, pondo a comunidade ao abrigo das
usurpações e da invasão. E tudo isso não deve visar outro objeti-
vo senão a paz, a segurança e o bem público do povo.
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Capítulo X

DAS FORMAS DA COMUNIDADE CIVIL

132. Já foi mostrado que quando os homens se unem pela
primeira vez em sociedade, a maioria detém naturalmente todo o
poder comunitário, que ela pode utilizar para de tempos em tem-
pos fazer leis para a comunidade, e para providenciar o cumpri-
mento destas leis por funcionários por ela nomeados: neste caso,
a forma de governo é uma democracia perfeita; mas ela pode tam-
bém colocar o poder de fazer as leis nas mãos de um grupo selecio-
nado de homens, e de seus herdeiros ou sucessores, e então
trata-se de uma oligarquia; pode também colocá-lo nas mãos de
um só homem, o que vem a ser uma monarquia; se ela o entrega a
este homem e a seus herdeiros, é uma monarquia hereditária; se o
entrega a ele apenas em vida, e após sua morte retorna a ela o po-
der exclusivo de nomear um sucessor, é uma monarquia eletiva. A
partir desses elementos, a comunidade pode combinar e misturar
formas de governo como melhor lhe parecer. Se a maioria começa
por confiar o poder legislativo a uma só pessoa, ou a várias, mas
apenas durante sua vida, ou por um período determinado após o
qual o poder supremo a ela retorna, uma vez que a comunidade o
recuperou, pode dispor dele de novo e colocá-lo nas mãos que lhe
aprouverem e assim constituir uma nova forma de governo.
Como a forma de governo depende da atribuição do poder su-
premo, ou seja, do legislativo, é impossível conceber que um po-
der inferior possa prescrever a um superior, ou que um outro
além do poder supremo faça as leis, a maneira de dispor o poder
de fazer as leis determina a forma da comunidade civil.

133. Deve estar sempre claro que o que eu entendo por co-
munidade social não é uma democracia ou qualquer forma de
governo, mas uma comunidade independente que os latinos
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qualificam pela palavra civitas, à qual a expressão que melhor
corresponde em nossa língua é comunidade social (common-
wealth), que designa, da forma mais adequada, este tipo de so-
ciedade humana, o que não acontece em inglês com as palavras
comunidade ou cidade, pois pode haver comunidades subordina-
das em um governo; e cidade, entre nós, tem um significado com-
pletamente diferente de comunidade civil. Por isso, para evitar
ambigüidade, solicito a permissão de empregar a expressão co-
munidade civil nesse sentido, a qual constato ter sido utilizada
pelo Rei James I, e que eu penso ser a acepção exata; se alguém
discordar, consinto que a substitua por um termo melhor.
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